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LICENÇA DE OPERAÇÃo - l.o. Ns 580/18-02

O INSTITUTO DE PROTEÇÀO AMBIENTAL DO AMAZONAS - IPAAM. no uso
das atribuições que lhe confere a Lei nq 3.785 de 24 de Julho de 2012. expede â presenle Licença que
autoriza a:

INTEREssADo: Paulo Vanazzi

ENDEREÇo pARÂ coRREsponoÊxcll: Rua Edmundo Monteiro, no 1270, Bairro Sáo
Pedro, Humaitá - AM.

CNPJ/CPF: 242.992.789-68 IxscnlÇÃo Esrrouu:
Forr: (97) 3389-1 131 FAx:

REGrsrRo No IPAAM: 0702.3í03 PRocEsso Ns: 2208.2018

ArrvrDADE: Criação de Animais de Grande Porte.

Loclr,lzlÇÀo DA ArrvrDADE: BR 319, km 12, margem esquerda, Zona Rural, sentido
Humaitá, Humaitá-AM.

CooRDENADAS GeocnÁrrcls:

Flrllroaor: Autorizar a operação da atividade de bovinocultura de corte em sistema
semi-intensivo, área de 214,2566ham inserida no imóvel "Fazenda Casa Grande".

PorENCrÂLPoLUTDoR/DEcnAo.cnon:Médio Ponrr:Grande
DADos Do INróvEL/TERRENo:

PRAzo DE vALrDÀDE DESTA LrcENÇÀ: 04 ANos
Atencito:

. Estâ licença é composta de 13 restrições e/ou condiçôes cotrstâtrtes no verso! cujo nâo
cümprimeoto/atendiDento sujeitará s su, invrlidâçlo e/ou as peoelidsdes previstas cm normas.

. Estâ liceDça trão comprova nem substitui o documerto de propriedade, de posse ou de domínio do
imóvel,

. Ests licelça deve permâÍrecer Ía locâlizâçâo da âtividade e exposta de forma visível (frente e verso).

. Em caso de reproduçío desta, deverá ser de forma integral (frente e verso)
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Ponto Latitude (S) Lonqitude (W) Ponto Latatude (S) Lonoitude (W)

M-0í l0 07'34',36,893" 63"07',09,680', M-0122 07"35'47.332" 63"06'29,910"
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Av. Mario Ypiíangâ, 3280, Parquê
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RESTRIÇOES E/OU CONDIÇÔES DE VALIDADE DESTA LICENÇA. LO N' 580/18-02

l. O pedido de licenciamento e a respectiva concessão da mesma, só terá validade quando
publicada Diário Oficial do Estado, periódico regional local ou local de grande circulação,
em meio eletrônico de comunicação mantido pelo IPAAM, ou nos murais das Prefeituras
e Câmaras Municipais, conforme aft.24, da Lei n'.3.785 de 24 de julho de 2012:,

2. A solicitação da renovação da Licença Ambiental deverá ser requerida num prazo mínimo
de 120 dias. antes do vencimento. conforme arÍ.23. da Lei n".3.785 de 24 de julho de

2012:
3. A presente Licença está sendo concedida com base nas informações constantes no

processo n". 2208.2018.
4. Toda e qualquer modificação introduzida no projeto após a emissão da Licença implicará

na sua automática invalidação. devendo ser solicitada nova Licença. com ônus para o
interessado.

5. Esta Licença é válida apenas para a localização, atividade e finalidade constante na

mesma, devendo o interessado requerer ao IPAAM nova Licença quando houver mudança
de qualquer um destes itens.

6. Esta Licença não dispensa e nem substitui nenhum documento exigido pela Legislação
Federal, Estadual e Municipal.

7. Manter integral as Areas de Preservação Permanente, conforme estabelecido no art.40 da
Lei n" 12.651112.

8. Proteger o solo e os cursos d'água da contaminação por substâncias tóxicas
(combustíveis, ó[eos, graxas, inseticidas, tintas e outros)l

9. E expressamente proibida a queima e deposição inadequada de resíduos de qualquer
natuÍeza. devendo os mesmos ser acondicionados e direcionados a local
ambientalmente adequado.

10. Proteger a fauna e a flora conforme estabelecido na Lei n. " 5.197167 e Lei 1265112012.
I l. A aplicação. armazenamento; acondicionamento de resíduos, embalagens e transporte de

agrotóxicos, devem atender os dispostos da Lei Federal n' n'7.802/89. regulamentada
pelo Decreto Federal no 4.074102 e na Lei Estadual n' 3.803/12. regulamentada pelo
Decreto no 36.107/15.

12. Destinar adequadamente os resíduos sólidos (lixo, inclusive de obras e/ou reformas)
geradas no empreendimento.

13. Atender as notificações do CAR via Central do proprietário no SISCAR. com vista a

promover a regularização ambiental do imóvel.


